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EXECUTIVO
DECRETO Nº 418/2023 
De 31 de Julho de 2023 

 
 
 

Dispõe sobre Convocação da II Conferência 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

com o tema: “Erradicar a fome e garantir direitos 
com Comida de Verdade, Democracia e 

Equidade”. 
 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, Estado de Sergipe, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal; artigo 53, inciso IV da Lei Orgânica do Município de 
São Cristóvão e, 

 
Considerando a Resolução nº 03/CONSEA de 15 de Junho de 2023 e a Lei Municipal n° 

355 de Novembro de 2018, que Convoca a 6ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- 6ª CNSAN,  

 
 
DECRETA 

 

Art. 1º. Fica convocada a II Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a 

ser realizada na cidade de São Cristóvão/SE, no dia 25 de Agosto de 2023, com o tema: “Erradicar a 
fome e garantir direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade”. 
 

Art. 2º. A II Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional tem o objetivo de: 

 
I- Propor diretrizes e prioridades para que o município atue na direção da Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional – SSAN, bem como as estratégias de superação das 
desigualdades estruturais. 
 
II- Propor caminhos para um desenvolvimento socioeconômico sustentável, solidário e 
justo que contribua para a erradicação definitiva da fome e todas as formas de má nutrição 
com Comida de Verdade; 
 
III- Apresentar as políticas, programas e ações de Segurança Alimentar e Nutricional que 
estão sendo desenvolvidas no município, quais estão conseguindo alcançar resultados 
satisfatórios e destacar diretrizes e prioridades para o III Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
 
IV- Destacar os mecanismos para ampliar a participação e o controle social no Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e apresentar informações sobre a 
organização do COMSEA (se estão organizado, se estão realizando suas reuniões e se 
está conseguindo melhorar a garantia de alimentos a população local). 
 
Art. 3º. A realização da II Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional é condição 

para a participação de delegados na 6
a
 Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, 31 de Julho de 2023, 433º da Cidade, 202º 
da Independência e 133º da República. 

 
 
 

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 422/2023 
De 01 de Agosto de 2023 

 
 

 
Exonera Cargo em Comissão de Assessor Técnico 
Especial, Símbolo CC-01, da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente de São Cristóvão, Estado de Sergipe. 

 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, Estado de Sergipe, no uso de sua 
atribuição que lhe confere a Constituição Federal; artigo 53º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São 
Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar nº 47, de 26 de dezembro de 2017, alterada pelas Leis 
Complementares nº: 59, de 15 de dezembro de 2020 e nº: 69, de 29 de Abril de 2022, resolve:  

 
 

EXONERAR 
 

 
Art. 1º. ROSELY CORREIA DOS SANTOS, CPF de nº: 021.XXX.XXX-08, do Cargo em Comissão 

de Assessor Técnico Especial, Símbolo CC-01, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de São Cristóvão, 
Estado de Sergipe. 

 
Art. 2º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, 01 de Agosto de 2023, 433º da Cidade, 202º da 
Independência e 133º da República. 

 
 
 

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA 
Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO Nº 423/2023 
De 01 de Agosto de 2023 

 
 

 
Nomeia Cargo em Comissão de Assessor Técnico II, 
Símbolo CC-03, do Gabinete do Prefeito do Município 
de São Cristóvão, Estado de Sergipe. 

 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, Estado de Sergipe, no uso de sua 
atribuição que lhe confere a Constituição Federal; artigo 53º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São 
Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar nº 47, de 26 de dezembro de 2017, alterada pelas Leis 
Complementares nº: 59, de 15 de dezembro de 2020 e nº: 69, de 29 de Abril de 2022, resolve:  

 
 

NOMEAR 
 

 
Art. 1º. ROSELY CORREIA DOS SANTOS, CPF de nº: 021.XXX.XXX-08, ao Cargo em Comissão 

de Assessor Técnico II, Símbolo CC-03, do Gabinete do Prefeito do Município de São Cristóvão, Estado de 
Sergipe. 

 
Art. 2º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, 01 de Agosto de 2023, 433º da Cidade, 202º da 
Independência e 133º da República. 

 
 
 

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIAS

PORTARIA Nº 171/2023
31 DE JULHO DE 2023

DISPENSA  SERVIDOR DE  FUNÇÃO GRATIFICADA.

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO,em conjunto com a SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 
uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal nos termos dos arts. 1º e art. 222 da Lei Complementar nº 69/2022 e art. 2º do Decreto n° 210/2022, de 26 de maio 
de 2022; 

RESOLVE,
Art.1º DISPENSAR  o servidor Amanda Aparecida Lima de Azevedo, CPF n° xxx.307.505-xx, da função de Secretária de Conselho, 

símbolo FG9, atribuições de Secretária do Conselho de Meio Ambiente, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
.              Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2023
São Cristóvão, 31 de julho de 2023.

MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA
Superintendente Executiva de Administração

JANINE MENEZES DE OLIVEIRA
Secretária Municipal do Meio Ambiente

<#SEGRASE#237970#3#253534/>

PORTARIA Nº 172/2023
31 DE JULHO DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA.

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO,em conjunto com a SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 
uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal nos termos dos arts. 1º e art. 222 da Lei Complementar nº 69/2022 e art. 2º do Decreto n° 210/2022, de 26 de maio 
de 2022; 

RESOLVE,
Art.1º DESIGNAR o servidor Amanda Aparecida Lima de Azevedo, CPF n° xxx.307.505-xx, para exercer função de Coordenador 

II, símbolo FG04, atribuições de Coordenadora de Suprimentos e Compras, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
.              Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2023.
São Cristóvão, 31 de julho de 2023.

MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA
Superintendente Executiva de Administração

JANINE MENEZES DE OLIVEIRA
Secretária Municipal do Meio Ambiente

<#SEGRASE#237971#3#253535/>
PORTARIA Nº 173/2023
01 DE AGOSTO DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA.

A SUPERINTENDENTE EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO,em conjunto com a SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, 
uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal nos termos dos arts. 1º e art. 222 da Lei Complementar nº 69/2022 e art. 2º do Decreto n° 210/2022, de 26 de maio 
de 2022; 

RESOLVE,
Art.1º DESIGNAR o servidor PRISCILA DO NASCIMENTO SANTOS, CPF n° xxx.373.745-xx, para exercer função de Diretor I, 

símbolo FG01, atribuições de Diretoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
.              Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
São Cristóvão, 01 de agosto de 2023.

MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA
Superintendente Executiva de Administração

JANINE MENEZES DE OLIVEIRA
Secretária Municipal do Meio Ambiente
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PORTARIA Nº 170/2023
DE 25 DE JULHO DE 2023

Designa servidores para exercerem as funções
de Gestor e Fiscais, para atuarem na
fiscalização das Atas de Registro de Preço nº
61, 62 e 63/2023 do Pregão Eletrônico nº
07/2023 – da Prefeitura Municipal de São
Cristóvão por intermédio da Secretaria
Municipal de Governo e Gestão.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO
CRISTÓVÃO, o uso de sua atribuição que lhe confere o artigo 55º, inciso II, da Lei Orgânica do Município
de São Cristóvão, e artigo 207º, inciso XI, da Lei Complementar nº 69, de 29 de Abril de 2022, em
conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e
art. 67, e seus parágrafos, ambos da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução da Ata celebrado
através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente
designados, durante toda a vigência da Ata celebrado pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I. Gerenciar a parte administrativa da execução da Ata de Registro de Preços no intuito de

que transcorra de forma regular;
II. Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III. Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a

elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência mínima necessária à
realização da nova contratação;

IV. Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas
garantias das Atas;

V. Quando da proximidade do encerramento da vigência da Ata de Registro de Preço,
informar da necessidade de realização de um novo processo licitatório, haja vista a impossibilidade de
prorrogação da Ata de Registro de Preços além do limite máximo de 12 (doze) meses.

VI.Manifestar-se sobre quaisquer solicitações do fornecedor registrado, em especial aquelas
pertinentes aos preços e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade competente;

VII. Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotações da fiscalização, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao
fornecedor registrado, conforme previsão editalícia, e encaminhar para apuração da Comissão Disciplinar
de Apuração de Infração por Licitantes e Contratados.

VIII. Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências
que surgirem durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais são:
I. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade

dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração;
II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras

contratadas;
III. Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV. Informar ao Gestor da Ata de Registro de Preço o eventual descumprimento dos

compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades;
V. Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao

recebimento do objeto da Ata de Registro de Preço e pagamento do preço ajustado, conforme definido no
instrumento de editalício;

VI. Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas ao fornecimento
pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;

VII. Manter permanente vigilância sobre as obrigações do fornecedor registrado, definidas
nas condições editalícias e, fundalmentamente, quanto à observância aos princípios e preceitos
consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações.

CONSIDERANDO, por fim, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos
relativos à gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços, no âmbito desta municipalidade;

R E S O L V E:
Art. 1° Designar, para atuar como Gestores e Fiscais das Atas de Registro de Preço 61, 62

e 63/2023 do Pregão Eletrônico nº 14/2023 exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e
designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, os servidores abaixo especificados, nas respectivas
funções:

I – Diana Almeida Centurión CPF 013.XXX.XXX-75 - Gestor da Ata
II – Elígia Santana Melo Martins CPF: 070.XXX.XXX-50 – Gestor da Ata Substituto
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III – Juliana Moura dos Santos – CPF: 030.XXX.XXX-46; - Fiscal da Ata
IV – Luana Barreto da Silva – CPF: 030.XXX.XXX-50; – Fiscal da Ata Substituto

Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito da Atas nº 61, 62 e 63/2023/PMSC.

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto da Ata Vigência da Ata

ALFA COMERCIO E SERVIÇO LTDA
Sistema de Registro de Preços
para futura aquisição de material
de expediente, para atender as
demandas da Prefeitura Municipal
(Secretarias) e órgãos
participantes, conforme
condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste
instrumento.

25 de Julho de 2023 a 25
de Julho de 2024.

LRF DISTRIBUIDORA 25 de Julho de 2023 a 25
de Julho de 2024.

JOSEFA ALVES DOS SANTOS
ITABAIANINHA

25 de Julho de 2023 a 25
de Julho de 2024.

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência das Atas

de Registro de Preços.
São Cristóvão, 25 de Julho de 2023.

Edson Fontes dos Santos
Secretário Municipal de Governo e Gestão– SEGOV

Ciência

______________________________
Diana Almeida Centurión
Gestor da Ata
______________________________
Elígia Santana Melo Martins
Gestor da Ata Substituto
______________________________
Juliana Moura dos Santos
Fiscal da Ata
_____________________________
Luana Barreto da Silva
Fiscal da Ata Substituto

PORTARIA Nº 28/2023
DE 31 DE JULHO  DE 2023

Designa servidores para exercerem as funções de Gestor e Fiscal, para atuarem na fiscalização das Atas 
de Registro de Preço nº 57, 58, 59 e 60/2023 do Pregão Eletrônico nº 14/2023- da Prefeitura Municipal de 
São Cristóvão por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, no uso de sua atribuição que lhe confere o artigo 55º, inciso II, da Lei 
Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 150º, inciso XI, da Lei Complementar nº 47, de 26 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência do 
Contrato celebrado pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I. Gerenciar a parte administrativa da execução do Contrato no intuito de que transcorra de forma regular;
II. Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III. Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV. Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias do Contrato;
V. Quando da proximidade do encerramento da vigência do Contrato, informar da necessidade de realização de um novo processo 

licitatório, haja vista a impossibilidade de prorrogação do Contrato além do limite máximo de 12 (doze) meses.  
VI. Manifestar-se sobre quaisquer solicitações do fornecedor registrado, em especial aquelas pertinentes aos preços e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII. Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização, a abertura 

de processo administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor registrado, conforme previsão editalícia, e encaminhar para 
apuração da Comissão Disciplinar de Apuração de Infração por Licitantes e Contratados.
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VIII. Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a vigência do 
Contrato.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais são:
I. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III. Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV. Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V. Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do Contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de editalício;
VI. Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas ao fornecimento pelo qual for responsável, prestando 

nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII. Manter permanente vigilância sobre as obrigações do fornecedor registrado, definidas nas condições editalícias e, 

fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações.
CONSIDERANDO, por fim, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização do 

Contrato, no âmbito desta municipalidade;
R E S O L V E:
Art. 1° Designar, para atuar como Gestor e Fiscal das Atas de Registro de preços nº 57/2023, nº 58/2023, nº 59/2023 e nº 

60/2023; do Pregão eletrônico nº 14/2023- PMSC, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e designadas em legislação 
pertinente e nesta Portaria , no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente os servidores abaixo especificados , nas respectivas 
funções:

I - Rosely Correia dos Santos - CPF 021.xxx.xxx-08 - Gestor da ATA;
I - Juliana Franco de Melo - CPF 025.xxx.xxx-06 - Gestor da ATA Substituto
II - Jucileide Lima Santos - CPF 048.xxx.xxx-09- Fiscal da Ata;
II - Amanda Aparecida Lima de Azevedo - CPF 834.xxx.xxx-63- Fiscal da Ata Substituto.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito das Atas nº 57, 58, 59 e 60/2023.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência 
JOSE FERREIRA DAS VIRGENS 51743515553
IDPROMO COMERCIAL EIRELI
W.M.W COMERCIAL E MATERIAIS DE 
LIMPEZA LTDA
ARAUJO & FILHA LTDA

Sistema de Registro de preços para  futura 
aquisição de material de expediente, para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal 
( secretarias) e órgão participantes, conforme 
condições, quantidades e exigências estabeleci-
das neste instrumento.

24 de julho de 2023 a
24 de julho de 2024

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência da Ata de registro de Preços 
São Cristóvão, 31 de julho de 2023.

Ciência
_________________________
Rosely Correia dos Santos
Gestor da Ata
_________________________
Juliana Franco de Melo
Gestor da Ata Substituto
_________________________
Jucileide Lima Santos
Fiscal da Ata Substituto
_________________________
Amanda Aparecida Lima de Azevedo
Fiscal da Ata substituto                            

    Janine Meneses de Oliveira
Secretária Municipal de Meio Ambiente- SEMMA

<#SEGRASE#238074#6#253644/>
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 70/2022-PMSC

PROCEDIMENTO: Pregão Eletrônico nº 30/2021-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
OBJETO: Locação de veículos automotores, visando atender as demandas bem como suprir a ausência de
veículos da frota do município de São Cristóvão.
CONTRATADA: LOCADORA VIVA EIRELI.
VALOR GLOBAL: R$ 97.080,65 (noventa e sete mil e oitenta reais e sessenta e cinco centavos).
PRAZO: 12 (doze ) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02004 2022 33903900 1.500.0000

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, c/c art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, e
artigo 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, e suas alterações que disciplina licitação e contrato na administração pública.
RATIFICADO EM: 01 de agosto de 2023.

São Cristóvão/SE, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO
1º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 70/2022 - PMSC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 30/2021-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São
Cristóvão/SE.
CONTRATADA: LOCADORA VIVA EIRELI.
OBJETO: Locação de veículos automotores, visando atender as demandas bem como suprir a ausência de veículos da
frota do município de São Cristóvão.
VALOR GLOBAL: R$ 97.080,65 (noventa e sete mil e oitenta reais e sessenta e cinco centavos).
PRAZO INICIAL: 12 (doze) meses.
PRAZO 1º ADITIVO: 12 (doze) meses.
PRAZO TOTAL: 60 (sessenta) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02004 2022 33903900 1.500.0000

PARECER JURÍDICO: 788/2023.

São Cristóvão, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE
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MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 70/2022-PMSC
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São Cristóvão/SE, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 61/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE SERGIPE, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrita no CNPJ:13.128.855/0001-44 , localizada à Praça São Francisco, nº 11 , Bairro Centro,
São Cristóvão/SE, CEP 49.100-071, por seu Prefeito o Sr. Marcos Antônio de Azevedo Santana doravante
denominada, ÓRGÃO GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023,
REGISTRAR OS PREÇOS da: ALFA COMERCIO E SERVICO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 41.163.430/0001-
01, com sede na Rua Eliziario Carlos dos Santos, nº 70, Bairro Centro, Itabaianinha/Sergipe, CEP: 49290-000, e-
mail: comercio, telefone (79) 3544-1464, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. Mateus dos
Santos Fonseca, doravante denominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a
fazer parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com a Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal
n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto
Municipal n° 537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO

1.1 A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019,
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n°
537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 e as condições estabelecidas no edital de Licitação, modalidade
Pregão Eletrônico nº. 14/2023.
1.1.2. Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO (SEGOV)
1.1.3. Órgão(s) Participante(s):

· GABINETE DO PREFEITO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DO TRABALHO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
· CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
· SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA DE ESGOTO
· SUPERINTÊNDENCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
· SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
· FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO “JOÃO BEBE ÁGUA”
· SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 Sistema de Registro de Preços para futura aquisição dematerial de expediente, para atender as demandas
da Prefeitura Municipal (Secretarias) e órgãos participantes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura.
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO REGISTRADO
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Item Quant Unid Descrição Marca Modelo Valor R$ Total R$

12 401 UND

18572 - AGENDA PERMANENTE
AGENDA, TIPO PERMANENTE,
REVESTIMENTO CAPA CURVIM
ECOLÓGICO, GRAMATURA 60,
COMPRIMENTO 205, TIPO
ENCADERNAÇÃO COSTURADA,
LARGURA 143, TIPO PAPEL MIOLO
OFF SET, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS FOLHAS COM
IMPRESSÃO EM PRETO,
GRAVAÇÃO NA CAPA EM,
QUANTIDADE PÁGINAS 336,
FORMATO FOLHAS 14,3 X 20,5 ,
COR CAPA PRETA.

JANDAIA JANDAIA R$ 22,69 R$ 9.098,69

21 1.367 UND

18615 - CAIXA ORGANIZADORA
POLIONDA GRANDE CAIXA
ORGANIZADORA GRANDE
MEDINDO 44 X 31 X 24 CM
(COMPRIMENTO X LARGURA X
ALTURA) NA COR AZUL E PRETO.

POLYCART POLYCAR
T R$ 44,10 R$ 60.284,70

22 5.950 UND

1049 - CAIXA PARA ARQUIVO
MORTO EM PAPELÃO
360X250X140 ARQUIVO
ESCRITÓRIO, NOME ARQUIVO
ESCRITÓRIO - CAIXA PARA
ARQUIVO MORTO EM PAPELÃO
PARDO, DIMENSÕES 360 X 250 X
140, COM CAMPO DE
IDENTIFICAÇÃO IMPRESSO NAS
LATERAIS

POLYCART POLYCAR
T R$ 4,29 R$ 25.525,50

23 1.550 UND

11050 - CAIXA PARA ARQUIVO
MORTO EM PAPELÃO-
420X174X290 ARQUIVO
ESCRITÓRIO, NOME ARQUIVO
ESCRITÓRIO - CAIXA PARA
ARQUIVO MORTO EM PAPELÃO
PARDO, DIMENSÕES 420 X 174 X
290, COM CAMPO DE
IDENTIFICAÇÃO IMPRESSO NAS
LATERAIS DA CAIXA.

POLYCART POLYCAR
T R$ 4,15 R$ 6.432,50

45 2.980 UND
11151 - CARTOLINA DUPLA FACE,
CORES VARIADAS CARTOLINA
DUPLA FACE, CORES VARIADAS

BRW BRW R$ 1,34 R$ 3.993,20

48 285 CX

11082 - CLIPS NIQUELADOS 10/0,
COR PRATA, CAIXA COM 25 CLIPS
NIQUELADOS 10/0, COR PRATA,
CAIXA COM 25

BACHI BACHI R$ 3,80 R$ 1.083,00

68 402 UND

11115 - ESTILETE LARGO
ESTILETE LARGO COM CORPO
PLÁSTICO E LÂMINA DE AÇO DE
18MM COM TRATAMENTO
SUPERFICIAL GALVANIZADO,
TIPO FIXAÇÃO ENCAIXE POR
PRESSÃO E TRAVA DE
SEGURANÇA, EMBALADO
INDIVIDUALMENTE

MAXPRINT MAXPRINT R$ 1,39 R$ 558,78

78 325 UND
11116 - GRAMPEADOR COM
TRAVA DE SEGURANÇA
GRAMPEADOR COM TRAVA DE

MAXPRINT MAXPRINT R$ 13,90 R$ 4.517,50
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SEGURANÇA E ESTRUTURA
METALICA COM TRATAMENTO
SUPERFICIAL PINTADO, TIPO
MESA, PARA GRAMPEAR E
PRENDER MINIMO 20 FOLHAS,
ALCANCE DE 110MM,
CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO MINIMO DE
200 GRAMPOS 26/6 FOLHAS,
MEDIDAS MINIMAS 20CM X 4,8CM
X 8,5 CM, COR PRETA

79 497 UND

13023 - GRAMPEADOR DE MESA
GRAMPEADOR EM METAL,
GRAMPO 24/6 E 26/6,
CAPACIDADE PARA 25 FOLHAS,
APOIO ANATOMICO
EMBORRACHADO E CORPO EM
AÇO ESCOVADO; DEPOSITO COM
FACE DE SEGURANÇA; BASE DE
BORRACHA PARA NAO DESLIZAR;
COMPRIMENTO DE CM, LARGURA
DE CM, ALTURA DE 6,5 CM.

MAXPRINT MAXPRINT R$ 15,00 R$ 7.455,00

80 185 UND

13025 - GRAMPEADOR DE MESA
PROFISSIONAL GRAMPEADOR DE
GRANDE CAPACIDADE EM AÇO,
APOIO EM BASE DE RESINA
TERMOPLASTICAMETAL
COMPORTA 4 TIPOS DE
GRAMPOS: 23/6;23/8;23/10;23/13,
CAPACIDADE PARA PERFURAR
100 FOLHAS, TAMANHO GRANDE

MAXPRINT MAXPRINT R$ 59,90 R$ 11.081,50

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 130.030,37

Valor total estimado: R$ 130.030,37 (Cento e trinta mil trinta reais e trinta e sete centavos).

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme
solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaborada nos termos do Termo de
Referência e seus anexos.
5.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente
ao fornecimento da nota fiscal / fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidade
fiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para
que seja providenciado o competente atesto e posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
a partir da apresentação de toda documentação solicitada.
5.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança,
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;
5.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
5.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA
o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação;
5.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente a cada
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela
condicionado.
5.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, o pagamento será proporcional ao período de efetiva
fornecimento.
5.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
 Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
 Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
 Terça-feira, 1 de Agosto de 2023 às 18:26:49



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Quarta-feira, 02 de Agosto de 2023 Ano VII - Nº 1.835 11DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

de qualquer natureza.
5.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da
obrigação da CONTRATANTE;
5.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
5.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes
a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a)
fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o
interesse de utilizar a presente ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e fornecimento dos itens licitados em prazos, condições
e características estipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e
sanções previstas no edital e anexos.
d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) e atividades ora contratados, tais como encargos
e contribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais,
administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais ocorrências anormais verificada
na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência
do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os empregados necessários à
perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive
os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua
condição de empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, adotando todas as
providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios,
equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor correspondente
dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes,
representantes, ou quaisquer outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os
quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação
indicada na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
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adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:
a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de utilização de
forma correta da mesma;
b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das informações necessárias à
aquisição pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando
ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento do Município de
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO:

10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, bem como, supletivamente na proposta de preços da
contratada;
10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com
alterações posteriores;
10.3. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;
10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são meramente estimativas, podendo ser alteradas, para mais ou
para menos, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE;
10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es)
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
da Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro
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de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou
por prepostos designados.
11.5. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Em razões de interesse público, devidamente justificado.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante
competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Administração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a prévia
defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do inciso IV do
art. 87 da Lei nº 8.666/93.

13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não
justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o
que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta
Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ou cobrada
diretamente do fornecedor, amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS:
14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto por força de
legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, de acordo com os Decretos Municipais
e legislações pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta
em virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
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13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS:
14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto por força de
legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, de acordo com os Decretos Municipais
e legislações pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta
em virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei
8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO

17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São
Cristóvão/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um só
efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

São Cristóvão/SE, 25 de Julho de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito do Município de São Cristóvão/SE

ÓRGÃO GERENCIADOR

Mateus dos Santos Fonseca
ALFA COMERCIO E SERVICO LTDA

EMPRESA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 62/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE SERGIPE, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrita no CNPJ:13.128.855/0001-44 , localizada à Praça São Francisco, nº 11 , Bairro Centro,
São Cristóvão/SE, CEP 49.100-071, por seu Prefeito o Sr. Marcos Antônio de Azevedo Santana doravante
denominada, ÓRGÃO GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023,
REGISTRAR OS PREÇOS da: LRF DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 49.464.926/0001-27, com
sede na Rua Andre Vidal de Negreiros, nº 565, Bairro São José, Garanhuns - Pernambuco, CEP: 55295-200, e-
mail: lr_distribuidora@outlook.com, telefone (11) 2823-2513, neste ato representada por sua representante legal,
a Sra. Leticia Rabelo Ferreira, doravante denominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos,
que passam a fazer parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com
a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada,
observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que
regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes
termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO

1.1 A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019,
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n°
537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 e as condições estabelecidas no edital de Licitação, modalidade
Pregão Eletrônico nº. 14/2023.
1.1.2. Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO (SEGOV)
1.1.3. Órgão(s) Participante(s):

· GABINETE DO PREFEITO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DO TRABALHO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
· CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
· SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA DE ESGOTO
· SUPERINTÊNDENCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
· SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
· FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO “JOÃO BEBE ÁGUA”
· SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 Sistema de Registro de Preços para futura aquisição dematerial de expediente, para atender as demandas
da Prefeitura Municipal (Secretarias) e órgãos participantes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
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3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO REGISTRADO

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Item Quant Unid Descrição Marca Modelo Valor R$ Total R$

64 30 UND

18583 - ESCOVA PROJETISTA
ESCOVA PROJETISTA PARA
LIMPAR DESENHOS / CABO
MADEIRAE CORDAS NATURAIS
( CRINA ANIMAL ), COM MEDIDDA
DE 25 X 4 X 1 CENTRÍMETROS

KERAMIK
ESCOVA

PROJETIST
A

R$ 41,94 R$ 1.258,20

69 139 UND

18573 - ETIQUETA AUTO-ADESIVA.
ETIQUETA AUTO ADESIVA
BRANCA. FOLHA TAMANHO
CARTA. USO MANUAL E INK-JET
LASER. FORMATO 33,9 X 101,6 MM.
COM 100 FOLHAS, CONTENDO 14
ETIQUETAS CADA FOLHA. TOTAL
DE 1400 ETIQUETAS POR CAIX

POLIFIX
ETIQUETA
AUTO

ADESIVA
R$ 24,10 R$ 3.349,90

87 30 UND
18892 - KIT DE PINÇAS (2) KIT
JOGO DE PINÇAS DE SETE PEÇAS
PROFISSIONAL EM AÇO.

ARTMAK
PINÇAS DE

SETE
PEÇAS

R$ 43,50 R$ 1.305,00

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.913,10

Valor total estimado: R$ 5.913,10 (Cinco mil novecentos e treze reais e dez centavos).

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme
solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaborada nos termos do Termo de
Referência e seus anexos.

5.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente
ao fornecimento da nota fiscal / fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidade
fiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para
que seja providenciado o competente atesto e posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
a partir da apresentação de toda documentação solicitada.

5.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança,
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;

5.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

5.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA
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o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação;

5.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente a cada
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela
condicionado.

5.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, o pagamento será proporcional ao período de efetiva
fornecimento.

5.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos
de qualquer natureza.

5.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da
obrigação da CONTRATANTE;

5.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

5.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes
a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a)
fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o
interesse de utilizar a presente ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e fornecimento dos itens licitados em prazos, condições
e características estipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e
sanções previstas no edital e anexos.
d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) e atividades ora contratados, tais como encargos
e contribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais,
administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais ocorrências anormais verificada
na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência
do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os empregados necessários à
perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive
os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua
condição de empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, adotando todas as
providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios,
equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor correspondente
dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes,
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representantes, ou quaisquer outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os
quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação
indicada na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:
a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de utilização de
forma correta da mesma;
b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das informações necessárias à
aquisição pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando
ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento do Município de
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO:

10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, bem como, supletivamente na proposta de preços da
contratada;
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10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com
alterações posteriores;

10.3. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são meramente estimativas, podendo ser alteradas, para mais ou
para menos, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE;

10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es)
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
da Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro
de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou
por prepostos designados.
11.5. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:
12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Em razões de interesse público, devidamente justificado.
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b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante
competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Administração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a prévia
defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do inciso IV do
art. 87 da Lei nº 8.666/93.
13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não
justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o
que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta
Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ou cobrada
diretamente do fornecedor, amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto por força de
legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, de acordo com os Decretos Municipais
e legislações pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
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14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta
em virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei
8.666/93, em sua atual redação.
17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São
Cristóvão/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um só
efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

São Cristóvão/SE, 25 de Julho de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito do Município de São Cristóvão/SE

ÓRGÃO GERENCIADOR

Leticia Rabelo Ferreira
LRF DISTRIBUIDORA LTDA

EMPRESA
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8.666/93, em sua atual redação.
17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São
Cristóvão/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um só
efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

São Cristóvão/SE, 25 de Julho de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito do Município de São Cristóvão/SE

ÓRGÃO GERENCIADOR

Leticia Rabelo Ferreira
LRF DISTRIBUIDORA LTDA

EMPRESA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE SERGIPE, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrita no CNPJ:13.128.855/0001-44 , localizada à Praça São Francisco, nº 11 , Bairro Centro,
São Cristóvão/SE, CEP 49.100-071, por seu Prefeito o Sr. Marcos Antônio de Azevedo Santana doravante
denominada, ÓRGÃO GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023,
REGISTRAR OS PREÇOS da: JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA, inscrita no CNPJ sob nº
32.749.202/0001-27, com sede na Largo Tobias Barreto, nº 130, Bairro Centro, Itabaianinha/Sergipe, CEP: 49290-
000, e-mail: magazinebatuta@hotmail.com, telefone (79) 3544-1464, neste ato representada por sua representante
legal, a Sra. Josefa Alves dos Santos, doravante denominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus
anexos, que passam a fazer parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade
com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada,
observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que
regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes
termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
1.1 A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019,
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n°
537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 e as condições estabelecidas no edital de Licitação, modalidade
Pregão Eletrônico nº. 14/2023.
1.1.2. Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO (SEGOV)
1.1.3. Órgão(s) Participante(s):

· GABINETE DO PREFEITO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DO TRABALHO
· SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
· CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
· SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
· SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
· SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA DE ESGOTO
· SUPERINTÊNDENCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
· SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
· FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO “JOÃO BEBE ÁGUA”
· SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 Sistema de Registro de Preços para futura aquisição dematerial de expediente, para atender as demandas
da Prefeitura Municipal (Secretarias) e órgãos participantes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura.
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO REGISTRADO
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Item Quant Unid Descrição Marca Modelo Valor R$ Total R$

11 247 UND

11111 - ADESIVO COLAGEM, NOME
ADESIVO COLAGEMCOLA COM BICO
APLICADOR, INSTANTÂNEA EM GEL - 3
GRAMAS , COMPOSIÇÃO ESTER DE
CIANOA ADESIVO COLAGEM, NOME
ADESIVO COLAGEMCOLA COM BICO
APLICADOR, INSTANTÂNEA EM GEL - 3
GRAMAS , COMPOSIÇÃO ESTER DE
CIANOACRILATO, COR INCOLOR,
APLICAÇÃO MADEIRA, COURO,
BORRACHA E PLÁSTICO

JOCAR JOCAR R$ 13,24 R$ 3.270,28

46 7 UND

11152 - CD-R 80MIN, 700MB,
REGRAVAVEL, PINO COM 100
UNIDADES. CD-R 80MIN, 700MB,
REGRAVAVEL, PINO COM 100
UNIDADES

MAXPRIN MAXPRIN R$ 97,01 R$ 679,07

47 383 CX

18409 - CHAVEIRO COM ETIQUETA EM
CORES MATERIAL PLÁSTICO,
FORMATO RETANGULAR, TAMANHO
APROXIMADO 5,8 X 2,6 X 0,5 CM, COR
SORTIDA,APLICAÇÃO INDENTIFICAÇÃO
CHAVES, CAIXA COM 25 UNIDADES, E
ETIQUETA INTERNA DE PAPEL

BRW BRW R$ 10,25 R$ 3.925,75

50 1.145 CX

11075 - CLIPS NIQUELADOS 3/0, COR
PRATA, CAIXA COM 100 CLIPS
NIQUELADOS 3/0, COR PRATA, CAIXA
COM 100

BACHHI BACHHI R$ 2,44 R$ 2.793,80

71 92 ROL 11158 - FIO DE NYLON, ROLO COM 50M
FIO DE NYLON, ROLO COM 50M NYBC NYBC R$ 4,68 R$ 430,56

99 148 RES

17583 - PAPEL A3 PAPEL SUFITE A3,
297MMX420MM BRANCO GRAMATURA
DE 75 GRAMAS, RESMA COM 500
FOLHAS.

CHAMEX CHAMEX R$ 44,39 R$ 6.569,72

103 180 ROL

13298 - PAPEL MADEIRA. PAPEL KRAFT,
MATERIAL CELULOSE VEGETAL,
GRAMATURA 80G/M2, LARGURA 60CM,
APLICAÇÃO LABORATORIAL, PESO
12KG, APRESENTAÇÃO BOMBINA.
ROLO COM 165M

STRINA STRINA R$ 123,2
4 R$ 22.183,20

104 140 ROL
18577 - PAPEL VEGETAL. ROLO DE
PAPEL VEGETAL PARA PLOTTER
0,610MM X 50 M 90/95 GR TUBET 2

VMP VMP R$ 100,1
6 R$ 14.022,40

121 290 UND

11121 - PERFURADOR MIN 50 FLS
PERFURADOR DE PAPEL EM FERRO
FUNDIDO, PINTURA EPÓXI, TIPO MESA
COM 2 FUROS REDONDOS,
FUNCIONAMENTO MANUAL, BASE EM
PLÁSTICO E ALAVANCA EM FERRO
FUNDIDO, PERFURAÇÃO MINIMA 50
FOLHAS A4

JOCAR JOCAR R$ 52,64 R$ 15.265,60

126 10 CX

18590 - POLASEAL PLÁSTICO PARA
PLASTIFICAÇÃO A4 220X307X0,05MM,
CAIXA COM 100 UNIDADES. POLASEAL
PLÁSTICO PARA PLASTIFICAÇÃO A4
220X307X0,05MM, CAIXA COM 100
UNIDADES.

SPEED SPEED R$ 96,72 R$ 967,20

135 117 UND 11106 - TINTA LIQUIDA PARA ALMOFADA RADEX RADEX R$ 4,09 R$ 478,53
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A BASE DE ÁGUA E CORANTES- PRETA
TINTA LIQUIDA PARA ALMOFADA A
BASE DE ÁGUA E CORANTES, FRASCO
40 ML COM TAMPA TAMPA INTERNA E
EXTERNA - COR PRETA

136 100 UND

19023 - TRINCHA SEDA 2.1/2 MATERIAL
CERDAS: PELO SEDA SINTÉTICA,
TAMANHO: 2.1/2, TIPO CABO:
ANATÔMICO, MATERIAL CABO: PVC -
CLORETO DE POLIVINILA

ATLAS ATLAS R$ 74,63 R$ 7.463,00

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 78.049,11

Valor total estimado: R$ 78.049,11( Setenta e oito mil quarenta e nove reais e onze centavos).

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme
solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaborada nos termos do Termo de
Referência e seus anexos.
5.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente
ao fornecimento da nota fiscal / fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidade
fiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para
que seja providenciado o competente atesto e posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
a partir da apresentação de toda documentação solicitada.
5.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança,
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;
5.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
5.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA
o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação;
5.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente a cada
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela
condicionado.
5.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, o pagamento será proporcional ao período de efetiva
fornecimento.
5.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos
de qualquer natureza.

5.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da
obrigação da CONTRATANTE;
5.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
5.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes
a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a)
fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o
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interesse de utilizar a presente ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e fornecimento dos itens licitados em prazos, condições
e características estipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e
sanções previstas no edital e anexos.
d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) e atividades ora contratados, tais como encargos
e contribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais,
administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais ocorrências anormais verificada
na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência
do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os empregados necessários à
perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive
os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua
condição de empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, adotando todas as
providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios,
equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor correspondente
dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes,
representantes, ou quaisquer outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os
quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação
indicada na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:
8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:
a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins de utilização de
forma correta da mesma;

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
 Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
 Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
 Terça-feira, 1 de Agosto de 2023 às 18:26:49



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Quarta-feira, 02 de Agosto de 2023 Ano VII - Nº 1.83526 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das informações necessárias à
aquisição pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando
ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento do Município de
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO:
10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, bem como, supletivamente na proposta de preços da
contratada;
10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com
alterações posteriores;
10.3. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;
10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são meramente estimativas, podendo ser alteradas, para mais ou
para menos, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE;
10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es)
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
da Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro
de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou
por prepostos designados.
11.5. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:
12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Em razões de interesse público, devidamente justificado.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante
competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:
13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Administração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a prévia
defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do inciso IV do
art. 87 da Lei nº 8.666/93.
13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não
justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o
que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta
Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ou cobrada
diretamente do fornecedor, amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto por força de
legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, de acordo com os Decretos Municipais
e legislações pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
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a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta
em virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente
ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade
de cumprimento das exigências insertas no Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo
órgão gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do órgão
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei
8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São
Cristóvão/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um só
efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

São Cristóvão/SE, 25 de Julho de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito do Município de São Cristóvão/SE

ÓRGÃO GERENCIADOR

Josefa Alves dos Santos
JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA

EMPRESA
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 69/2022-PMSC

PROCEDIMENTO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO: 12 (doze ) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações que disciplina licitação e
contrato na administração pública.
RATIFICADO EM: 01 de agosto de 2023.

São Cristóvão/SE, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO
1º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 69/2022 - PMSC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO INICIAL: 12 (doze) meses.
PRAZO 1º ADITIVO: 12 (doze) meses.
PRAZO TOTAL: 60 (sessenta) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

PARECER JURÍDICO: 718/2023.

São Cristóvão, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO
1º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 69/2022 - PMSC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO INICIAL: 12 (doze) meses.
PRAZO 1º ADITIVO: 12 (doze) meses.
PRAZO TOTAL: 60 (sessenta) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

PARECER JURÍDICO: 718/2023.

São Cristóvão, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO
1º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 69/2022 - PMSC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO INICIAL: 12 (doze) meses.
PRAZO 1º ADITIVO: 12 (doze) meses.
PRAZO TOTAL: 60 (sessenta) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

PARECER JURÍDICO: 718/2023.

São Cristóvão, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 69/2022-PMSC

PROCEDIMENTO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO: 12 (doze ) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações que disciplina licitação e
contrato na administração pública.
RATIFICADO EM: 01 de agosto de 2023.

São Cristóvão/SE, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 69/2022-PMSC

PROCEDIMENTO: Dispensa nº 022/2022-PMSC, proveniente da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Pereira Lobo, nº 72, Centro de São Cristóvão – SE, destinado ao
funcionamento da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e do Trabalho –SEMDET.
LOCADORA: GILENA KARLA BARRETO SANTANA BARROSO.
VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO: 12 (doze ) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

U.O. AÇÃO E.D. FONTE

02036 2136 33903600 1.500.0000

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações que disciplina licitação e
contrato na administração pública.
RATIFICADO EM: 01 de agosto de 2023.

São Cristóvão/SE, 01 de agosto de 2023.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal de São Cristóvão/SE
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PORTARIA/CGFC Nº 0154/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 89/2021, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 35/2020-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal do Contrato
IV - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 35/2020.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
ALS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
- EPP

SERVIÇOS/OBRAS, INCLUSIVE OS RESPECTIVOS 
PROJETOS EXECUTIVOS, DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM PLUVIAL 
DE RUAS DO BAIRRO ALTO DA DIVINÉIA, NESTE 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 
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nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                 
_________________________                                                        
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
 _________________________                                                                           
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal do Contrato           
_________________________                                                      
Maribel Lopes Bento
Fiscal Suplente do Contrato                           
<#SEGRASE#238047#31#253616>

PORTARIA/CGFC Nº 0155/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 268/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos 
servidores para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 
208/2022-PMSC e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;
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R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal do Contrato
IV - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 208/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
BESSA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI - EPP

REMANESCENTE DAS OBRAS/SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA NOSSA SENHORA 
DE FÁTIMA, LOCALIZADA NO CONJUNTO 
EDUARDO GOMES, NESTE MUNICÍPIO DE 
SÃO CRISTÓVÃO/SE

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Izabela Pereira Lima Santos                           
Fiscal Suplente do Contrato
<#SEGRASE#238047#32#253616/>

PORTARIA/CGFC Nº 0156/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 65/2023, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores para 
exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 102/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;
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IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal do Contrato
IV - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 102/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
UNIVERSO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 

PRÉDIO PÚBLICO COM DOIS PAVIMENTOS 
PARA INSTALAÇÃO DA DIRETORIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-DITIN, DA 
PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO. 

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Izabela  Pereira Lima Santos                           
Fiscal Suplente do Contrato 
<#SEGRASE#238048#33#253617/>
<#SEGRASE#238049#33#253618>

PORTARIA/CGFC Nº 0157/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 52/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 33/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
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Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 

contratos celebrados pela entidade;
CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal do Contrato
IV - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 33/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
BESSA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI - EPP

OBRAS E SERVIÇOS DE DRENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO DA RUA SÃO FRANCISCO, 
BAIRRO TIJUQUINHA, NESTE MUNICÍPIO 
DE SÃO CRISTÓVÃO/SE

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Maribel Lopes Bento                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal Suplente do Contrato  
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PORTARIA/CGFC Nº 0158/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 69/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 42/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal do Contrato
IV - Carlos Eduardo Barbosa Oliveira - CPF 001.XXX.XXX-60 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 42/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
AMT PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. OBRAS/SERVIÇOS DE “CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO 

DE ESPORTE DO CAMPO DO RENATÃO, COM ÁREA 
DE INTERVENÇÃO APROXIMADA DE 3.202,97M², NO 
BAIRRO EDUARDO GOMES”, NESTE MUNICÍPIO DE SÃO 
CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 
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nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Maribel Lopes Bento                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Carlos Eduardo Barbosa Oliveira                           
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238050#36#253619/>

PORTARIA/CGFC Nº 0159/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 73/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 45/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
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Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;
R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Carlos Eduardo Barbosa Oliveira - CPF 001.XXX.XXX-60 - Fiscal do Contrato
IV - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 45/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
UNIVERSO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. - 
EPP

OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 
“COBERTURA E URBANIZAÇÃO DO CANAL DA 
RUA G, BAIRRO EDUARDO GOMES”, NESTE 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Carlos Eduardo Barbosa Oliveira                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal Suplente do Contrato  

PORTARIA/CGFC Nº 0160/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 101/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 68/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
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processo;
IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 

contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.
CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Carlos Eduardo Barbosa Oliveira - CPF 001.XXX.XXX-60 - Fiscal do Contrato
IV - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 68/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
BESSA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI - EPP

OBRAS E SERVIÇOS DE DRENAGEM, 
PAVIMENTAÇÃO E DE CONTENÇÃO NA 
AVENIDA CONTORNO, NESTE MUNICÍPIO 
DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                    
_________________________
Carlos Eduardo Barbosa Oliveira                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Maribel Lopes Bento                           
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238052#38#253621/>

PORTARIA/CGFC Nº 0161/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 148/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 94/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;
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CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Carlos Eduardo Barbosa Oliveira - CPF 001.XXX.XXX-60 - Fiscal do Contrato
IV - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 94/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
SERGIPE EMPREENDIMENTOS LTDA. - EPP OBRAS E SERVIÇOS DE DRENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS “A”, “B”, “C” 
E “D” DO LOTEAMENTO PORTELINHA, 
BAIRRO ROMUALDO PRADO, NESTE 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Carlos Eduardo Barbosa Oliveira                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238054#39#253622/>
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PORTARIA/CGFC Nº 0162/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 90/2023, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 43/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal do Contrato
IV - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 43/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA. 
- EPP

OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA DO 
CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO - 
CEAC DO BAIRRO EDUARDO GOMES, NESTE 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
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Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 
nas devidas prorrogações de prazo.

São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Izabela Pereira Lima Santos                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Maribel Lopes Bento                           
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238059#41#253628>

PORTARIA/CGFC Nº 0163/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 91/2023, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores para 
exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 100/2022-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;
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CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal do Contrato
IV - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 100/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
J. SIQUEIRA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
EIRELI - EPP

SERVIÇOS/OBRAS DE “CONSTRUÇÃO DA 
ESCADARIA DA RUA CRISLAYNE BARRETO”, 
CENTRO, NESTE MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Izabela Pereira Lima Santos                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal Suplente do Contrato  

PORTARIA/CGFC Nº 0164/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 255/2022, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos 
servidores para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 
129/2022-PMSC e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
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contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.
CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal do Contrato
IV - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 129/2022.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
SERGIPE EMPREENDIMENTOS LTDA. - EPP OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PEDRA GRANÍTICA DAS RUAS “C”, “D”, “E”, “F”, “G” 
E “H” DO LOTEAMENTO ROSA DO OESTE, BAIRRO 
EDUARDO GOMES, NESTE MUNICÍPIO DE SÃO 
CRISTÓVÃO/SE.

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal do Contrato                                      
_________________________
Maribel Lopes Bento
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238060#43#253629/>
<#SEGRASE#238061#43#253630>

PORTARIA/CGFC Nº 0165/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 51/2023, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 20/2023-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e
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CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Maribel Lopes Bento - CPF 516.XXX.XXX-49 - Fiscal do Contrato
IV - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 20/2023.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
COIMBRA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES-EPP OBRAS E SERVIÇOS DE “CONSTRUÇÃO DO 

PÓRTICO” LOCALIZADO NA RODOVIA SE 464, 
ACESSO AO MUNICÍPIO PELA BR-101 

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 

nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
_________________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                    
_________________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
_________________________
Maribel Lopes Bento                           
Fiscal do Contrato                                    
_________________________
Izabela Pereira Lima Santos                           
Fiscal Suplente do Contrato
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PORTARIA/CGFC Nº 0166/2023
DE 21 DE JULHO DE 2023

Revoga-se a portaria 65/2023, em decorrência de novos fiscais e gestores, designando novos servidores 
para exercerem as funções de Gestores e Fiscais para atuarem na fiscalização do Contrato nº 23/2023-PMSC 
e seus respectivos aditivos.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 69, de 29 de abril de 2022, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), 
juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - José Vicente Maia Santos - CPF 267.XXX.XXX-91 - Gestor do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.XXX.XXX-24 - Gestora Suplente do Contrato;
III - Ana Paula Marques de Andrade - CPF 818.XXX.XXX-04 - Fiscal do Contrato
IV - Izabela Pereira Lima Santos - CPF 046.XXX.XXX-00 - Fiscal Suplente do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 23/2023.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
UNIVERSO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 

PRÉDIO PÚBLICO COM DOIS PAVIMENTOS 
PARA INSTALAÇÃO DA DIRETORIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-DITIN, DA 
PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO. 

Contado da Emissão da 
Ordem de Serviço

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade durante toda a vigência contratual, inclusive 
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nas devidas prorrogações de prazo.
São Cristóvão/SE, 21 de julho de 2023. 

Júlio Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

Ciência:
______________________
José Vicente Maia Santos
Gestor do Contrato                                  
______________________
Rivelma Ribeiro Lima
Gestor Suplente do Contrato                                     
______________________
Ana Paula Marques de Andrade                           
Fiscal do Contrato                                      
______________________
Izabela Pereira Lima Santos                           
Fiscal Suplente do Contrato  
<#SEGRASE#238063#46#253632>

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação nº 09/2023.
OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de Licença de Software (Sistemas Integrados de Gestão Administrativa), 
bem como Suporte Técnico para atender as necessidades da Administração Tributária Municipal.
CONTRATADA: TRIBUTUS INFORMÁTICALTDA-EPP
PRAZO: 90 (noventa) dias
VALOR ESTIMADO: R$ 39.750,00
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
U.O: 02037 - Secretaria Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento
Ação: 2141 - Gestão e Manutenção- SEMFOP
33904000 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação-PJ
15000000 - Recursos não vinculados de impostos
FUNADAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
RATIFICADO EM: 31 de março de 2023

São Cristóvão/SE, 31 de março de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

<#SEGRASE#238063#46#253632/>
TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO Nº 09/2023/PMSC

Pelo presente termo, RATIFICAMOS a Dispensa de Licitação em favor da empresa TRIBUTUS INFORMÁTICALTDA-EPP,  dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número  05.605.752/0001-08, com sede na Rua Domingos José 
Martins, nº 75, Sala 401 e 402, Bairro do Recife Antigo , na cidade Recife- PE, CEP 50.030-200, representada pelo Sr. Manuel Henrique 
Duarte Neto, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 7XX.XX8 - SDS/PE, e CPF nº 062.XXX.XXX-87; referente à Contratação 
de empresa especializada nos serviços de Licença de Software (Sistemas Integrados de Gestão Administrativa), bem como Suporte 
Técnico para atender as necessidades da Administração Tributária Municipal. Conforme Especificações constantes no Termo de 
Referência�.  
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do necessário contrato ou termo similar, as dotações 
previstas no orçamento e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 e parágrafo único do artigo 
61 da Lei 8.666/93, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.
São Cristóvão/SE, 31 de março de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito  

<#SEGRASE#238064#46#253633/>
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO/SE

TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 46/2023/PMSC

Pelo presente termo, RATIFICAMOS a Inexigibilidade de Licitação em favor da empresa Instituto MUNICIPOLIS - IDEIAS,PESQUISAS 
E SOLUÇÕES LTDA, dotada de personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 46.263.073/0001-77, 
com sede na Rua do Mercado, nº 11, 21º andar, bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, representada pelo Sr. Alexandre Grabert Baranjak, 
brasileiro, portadora da Carteira de Identidade nº 3XX.XX1 - OAB/SP, e CPF nº 100.XXX.XXX-84; referente à “Inscrição do Secretário 
Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento no IV SIFRA-Seminário de Inovaçãoes e ferramentas para Recuperação de 
Arrecadação(e Receitas Alternativas) ,  realizado nos nos dias 03, 04 e 05 de maio de 2023, na Sede da ABDF-Associação Brasileira 
de Direito Financeiro, Rio de Janeiro/RJ, “Conforme Especificações constantes no Termo de Referência”.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do necessário contrato ou termo similar, as dotações 
previstas no orçamento e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 e parágrafo único do artigo 
61 da Lei 8.666/93, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

São Cristóvão/SE, 03 de maio de 2023.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

<#SEGRASE#238065#46#253634/>
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
SÃO CRISTÓVÃO/SE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023

PROCESSO LICITATÓRIO 0032023131

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) , HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do Art. 13 do Decreto nº 10.024/2019, o
resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: Aquisição de LUVAS PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, a fim de atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Cristóvão, Sergipe, conforme termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos.

Fornecedor : MEDCOM COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA -
06.886.136/0001-27

Item Quant. Un Marca Modelo
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado
Unitário
Orçado

Total
Orçado Econ. %

Economia
R$

1 1.060,00 CX MEDIX LUVA PARA
PROCEDIMENTO

R$ 13,28 R$ 14.076,80 R$ 15,76 R$
16.705,60

15,74 R$ 2,48

Descrição: BR0269891 - LUVA PARA  PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO. MATERIAL LATEX NATURAL INTEGRO E UNIFORME, TAMANHO
EXTRAPEQUENO. CARACTERÍTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ BIOBSORVIVEL, DSCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO ATOXICA. TIPO:
AMBIDESTRA. TIPO USO: DESCARTÁVEL. MODELO: FORMATO ANATÔMICO, FINALIDADE RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 UNIDADES.

3 4.650,00 CX MEDIX LUVA PARA
PROCEDIMENTO

R$ 13,25 R$ 61.612,50 R$ 16,52 R$
76.818,00

19,79 R$ 3,27

Descrição: BR0337450 - LUVA PARA  PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO. MATERIAL LATEX NATURAL INTEGRO E UNIFORME, TAMANHO MÉDIO.
CARACTERÍTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ BIOBSORVIVEL, DSCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO ATOXICA. TIPO: AMBIDESTRA. TIPO
USO: DESCARTÁVEL. MODELO: FORMATO ANATÔMICO, FINALIDADE RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 UNIDADES.

4 3.250,00 CX MEDIX LUVA PARA
PROCEDIMENTO

R$ 13,25 R$ 43.062,50 R$ 16,06 R$
52.195,00

17,50 R$ 2,81

Descrição: BR0269892 - LUVA PARA  PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO. MATERIAL LATEX NATURAL INTEGRO E UNIFORME, TAMANHO
GRANDE. CARACTERÍTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ BIOBSORVIVEL, DSCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO ATOXICA. TIPO: AMBIDESTRA.
TIPO USO: DESCARTÁVEL. MODELO: FORMATO ANATÔMICO, FINALIDADE RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 UNIDADES.

5 1.550,00 CX MEDIX LUVA PARA
PROCEDIMENTO

R$ 13,25 R$ 20.537,50 R$ 16,52 R$
25.606,00

19,79 R$ 3,27

Descrição: BR0337450 - LUVA PARA  PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO. MATERIAL LATEX NATURAL INTEGRO E UNIFORME, TAMANHO MÉDIO.
CARACTERÍTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ BIOBSORVIVEL, DSCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO ATOXICA. TIPO: AMBIDESTRA. TIPO
USO: DESCARTÁVEL. MODELO: FORMATO ANATÔMICO, FINALIDADE RESISTENTE À TRAÇÃO. DEVERÁ APRESENTAR OS DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, REGISTRO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, CERTIFICADO DE
APROVAÇÃO JUNTO AO INMETRO E AO MTE, NÚMERO DE REGISTRO NA ANVISA E ESTAR CONFORME A NBR ISO 13485/2004, NBR ISO
11193/2009 E RDC Nº 55 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2011-ANVISA. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO: 4 ANOS. CAIXA COM 100 UNIDADES.

Subtotal Adjudicado R$ 139.289,30 Subtotal Orçado: R$
171.324,60

18,6985
%

R$
32.035,30

Fornecedor : GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
E ODONTOLOGICOS LTDA - 39.707.683/0001-57
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<#SEGRASE#238077#48#253648/>
EXTRATO CONTRATUAL

NATUREZA JURÍDICA: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 102/2020
DA CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrito no CNPJ nº 11.370.658/0001-01, localizado na Praça Getúlio Vargas, nº. 328 - Centro Histórico, na Cidade de São 
Cristóvão, Estado de Sergipe, neste ato representado por sua secretária, a Sra. Fernanda Rodrigues de Santana Góes.
DA CONTRATADA: LS SERGIPE ASSISTENCIA MÉDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 30.788.575/0001-81, 
com sede na Rua Wilson Barbosa de Melo, nº 23, bairro Atalaia, CEP 49.037-5901, Aracaju/SE, neste ato representada por 
Juliana Tereza Sabino da Silva, brasileira, solteira, RG nº xxx022xx37x SSP/CE, CPF nº xxx.9x0.xxx-0x, residente e domiciliada 
à Rua Ramiro Ferreira Façanha, nº 100, casa 32,Lagoa Redonda, CEP 60.831-610 - Fortaleza/CE.
DO OBJETO: Prorrogação do prazo constante na cláusula 7º - Da vigência Contratual, que passa a vigorar por mais 12 (doze) meses, 
a partir do dia subsequente ao vencido, podendo ser rescindido tão logo seja homologado novo credenciamento médico.
São Cristóvão/SE, 02 de Agosto de 2023.               

Fernanda Rodrigues de Santana Góes
Secretária Municipal de Saúde

<#SEGRASE#237587#48#253089/>
<#SEGRASE#237636#48#253145>

EXTRATO CONTRATUAL

NATUREZA JURÍDICA: 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2020
DA CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrito no CNPJ nº 11.370.658/0001-01, localizado na Praça Getúlio Vargas, nº. 328 - Centro Histórico, na Cidade de São 
Cristóvão, Estado de Sergipe, neste ato representado por sua secretária, a Sra. Fernanda Rodrigues de Santana Góes.
DA CONTRATADA: a Empresa LEITE & RIBEIRO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 
31.805.079/0001-51, com sede na Avenida Jorge Amado, nº 1565, sala 04 e 06, térreo, no Bairro Jardins, na cidade de Aracaju/
SE, neste ato representada por André Filipe dos Santos Leite, brasileiro, solteiro, médico, RG nº x.xxx.138-4, SSP/SE e CPF nº 
xxx.867.135-xx, residente e domiciliado na Avenida Augusto Franco n° 3753, no Bairro Ponto Novo, em Aracaju/SE.
DO OBJETO: Prorrogação do prazo constante na cláusula 7º - Da vigência Contratual, que passa a vigorar por mais 12 (doze) meses, 
a partir do dia subsequente ao vencido, podendo ser rescindido tão logo seja homologado novo credenciamento médico.
São Cristóvão/SE, 02 de Agosto de 2023.               

Fernanda Rodrigues de Santana Góes
Secretária Municipal de Saúde

<#SEGRASE#237636#48#253145/>

Item Quant. Un Marca Modelo
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado
Unitário
Orçado

Total
Orçado Econ. %

Economia
R$

2 4.660,00 CX medix medix R$ 12,78 R$ 59.554,80 R$ 15,39 R$ 71.717,40 16,96 R$ 2,61

Descrição: BR0269894 - LUVA PARA  PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO. MATERIAL LATEX NATURAL INTEGRO E UNIFORME, TAMANHO
PEQUENO. CARACTERÍTICAS ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ BIOBSORVIVEL, DSCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO ATOXICA. TIPO:
AMBIDESTRA. TIPO USO: DESCARTÁVEL. MODELO: FORMATO ANATÔMICO, FINALIDADE RESISTENTE À TRAÇÃO. CAIXA COM 100 UNIDADES.

Subtotal Adjudicado R$ 59.554,80 Subtotal Orçado: R$
71.717,40

16,9590
%

R$
12.162,60

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 198.844,10 R$ 243.042,00 18,1852 % 44.197,90

HOMOLOGO o presente certame, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

São Cristóvão-SE , 31 de Julho de 2023

FERNANDA RODRIGUES DE SANTANA GOES
GESTORA DO FMS
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RREO – ANEXO XII  (LC n° 141/2012 art.35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

JANEIRO/2023 A JUNHO/2023

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2023

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITA DE IMPOSTOS (I)

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

26.886.404,09

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL
%

(b/a) x
100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)
Até o Bimestre

(b)

7.170.981,65

2.360.562,80

10.254.401,18

7.100.458,46

105.012.331,40

76.227.268,62

19.113,95

5.270.687,30

59,58

58,33

64,91

62,02

55,56

47,97

49,24

23,99

57,493.029.919,25

4.586,01

37.535.988,98

50.378.371,55

3.945.165,99

6.359.423,06

1.532.182,43

4.182.862,14

16.019.633,62

131.898.735,49 50,3466.398.005,17

23.488.505,04 9.802.759,23 41,73

26.886.404,09

7.170.981,65

2.360.562,80

10.254.401,18

7.100.458,46

105.012.331,40

76.227.268,62

19.113,95

5.270.687,30

23.488.505,04

131.898.735,49

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

   Cota-Parte FPM

   Cota-Parte ITR

   Cota-Parte IPVA

   Cota-Parte ICMS

   Cota-Parte IPI-Exportação

    Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

6.756,49

0,00

6.756,49

0,00

5.118,08

0,00

75,75

0,00

76.227.268,62

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)
– POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Despesas de Capital

301 - ATENÇÃO BÁSICA  (IV)

Despesas Correntes

2.930.342,33

79.284,43

5.082.915,06

41,33

5.176.451,74 60,19

59.624,16144.262,84

4.938.652,225.097.167,31 2.870.718,17 58,13

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
%

(f/c) x
Até o bimestre

(f)

DOTAÇÃO
INICIAL Até o bimestre

(d)
% (d/c)
x 100

4.079.028,26 80,25

100,00

79,673.934.765,42

144.262,84

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (V)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

303 - SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

305 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

306 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)

2.996.460,36

60,19

60,67

43,76

Até o bimestre
(e)

63.124,16

%
(e/c) x

3.059.584,52

69,95

2,2041,22

98,56

0,000,1921.002,59

5.401.897,284.746.097,15

5.242.054,81 3.775.002,12

3.052.236,43

65.880,69 305,00

3.051.931,43

3.511,89

3.778.514,01

0,00

96,86

4.725.094,56

69,95

58,22

159.842,47

72,015.166.453,94

5.232.334,63 0,00

26,09

0,000,00

99,89

0,000,005.357,50

155.534,07279.745,63

155.534,07 40.582,45

12.025,40

0,00 0,00

12.025,40

0,00

40.582,45

0,00

99,89

274.388,13

26,09

7,73

0,00

26,09155.359,00

155.359,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

42,61

0,000,00

66,52

0,000,009.511,71

2.144.629,422.892.608,48

2.144.629,42 913.793,97

896.247,21

0,00 0,00

896.247,21

0,00

913.793,97

0,00

66,52

2.883.096,77

42,61

41,79

0,00

42,611.426.615,18

1.426.615,18 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,004.286,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.286,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

59,54

1,8299,99

98,41

0,000,006.429,00

9.937.427,549.623.214,37

9.887.997,54 5.915.984,75

5.641.846,15

49.425,00 0,00

5.641.846,15

900,00

5.916.884,75

0,00

98,42

9.616.785,37

59,54

57,06

49.430,00

59,839.731.134,49

9.780.559,49 0,00

0,0090,98 13.709.359,7020.673.896,56 12.532.697,5222.722.403,37 60,33 55,1622.722.403,37

DESPESAS PAGASDESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI)

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 1

PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVI / III)*100
(mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

13.709.359,70

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS
PAGAS

(f)

0,00

13.709.359,70

3.724.233,60

0,00

0,00 0,00

0,00

12.532.697,52

0,00

12.532.697,52

20,65

20.673.896,56

0,00

20.673.896,56

0,00

0,00

9.985.126,10

9.985.126,10

31,14

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV)

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)

0,00

Liquidadas
(j)

Pagas
(k)

Saldo Final
(não aplicado) 1

(l)=(h-(i ou j))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,000,00

Empenhadas
(i)

Saldo Inicial
(no exercicio atual)

(h)

0,00 0,00

0,00 0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

[2806701:99999:GovNet by Link3 Versão:2023072106] SIAFIC do MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 2# 1/

9.985.126,10

9.985.126,10
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RREO – ANEXO XII  (LC n° 141/2012 art.35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO

JANEIRO/2023 A JUNHO/2023

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2023

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Empenhos 2019 (regra nova)

Empenhos 2020 (regra nova)

RPNP Inscritos
Indevidamente no

Exercício sem
Disponibilidade

Financeira
q = (XIIId)

Total de RP cancelados
ou prescritos

(u)

Total inscrito em RP no
exercício

(p)

Valor inscrito em RP
considerado no Limite

(r) = (p - (o + q))
se < 0,

então (r) = (0)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e
o total de RP cancelados

(v)=((o+q)-u))

Empenhos 2018

Empenhos 2017

Empenhos 2016 e anteriores

Total de
RP pagos

(s)

Total de
RP a pagar

(t)

Valor aplicado
além do limite mínimo

(o) = (n - m),
 se < 0,

então (o) = 0

 Valor aplicado em ASPS
no exercício

(n)

 Valor Mínimo para
aplicação em ASPS

(m)

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)

0,00

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Saldo Final
(não aplicado) 1
(aa)=(w-(x ou y))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do 0,000,00

Empenhadas
(x)

Saldo Inicial
(w)

0,00 0,00

0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXVIII)

Proveniente da União

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX)

14.576.172,00

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL %
(b/a) x

100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a) Até o Bimestre
(b)

13.601.172,00

0,00

975.000,00

0,00

0,00

64,38

66,65

0,00

32.83

0,00

0,000,00

0,00

320.093,92

0,00

9.064.597,13

9.384.691,05

14.576.172,00 64,389.384.691,05

14.576.172,00

13.601.172,00

0,00

975.000,00

0,00

0,00

14.576.172,00

OUTRAS RECEITAS (XXX)

Proveniente dos Estados

Proveniente de outros Municípios

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
(XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA
NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

Despesas de Capital

301 - ATENÇÃO BÁSICA  (XXXII)

Despesas Correntes

7.636.314,70

854.324,00

17.468.084,98

5,40

16.646.518,21 44,15

39.134,60724.324,00

16.743.760,9815.792.194,21 7.597.180,10 45,37

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
%

(f/c) x
Até o bimestre

(f)

DOTAÇÃO
INICIAL Até o bimestre

(d)
% (d/c)
x 100

11.316.490,56 64,78

27,61

66,3911.116.510,56

199.980,00

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XXXIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

303 - SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XXXIV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (XXXV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

305 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

306 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)

7.673.649,36

44,15

45,83

5,40

Até o bimestre
(e)

39.134,60

%
(e/c) x

7.712.783,96

27,04

14,6614,66

48,46

0,000,00458.771,50

2.878.957,804.212.565,38

2.344.472,30 700.237,03

578.003,82

78.349,86 0,00

578.003,82

78.349,86

778.586,89

0,00

42,18

3.753.793,88

27,04

24,65

534.485,50

29,871.136.029,83

1.214.379,69 0,00

31,18

0,000,00

50,42

0,000,002.185,50

1.196.646,281.011.737,78

1.194.460,78 373.161,47

141.061,90

0,00 0,00

141.061,90

0,00

373.161,47

0,00

50,33

1.009.552,28

31,18

11,81

2.185,50

31,24602.287,50

602.287,50 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

41,62

0,000,00

81,24

0,000,005.357,50

2.203.247,691.837.842,38

2.201.104,69 916.929,85

916.074,85

0,00 0,00

916.074,85

0,00

916.929,85

0,00

81,16

1.832.484,88

41,62

41,62

2.143,00

41,661.788.173,86

1.788.173,86 0,00

42,28

0,000,00

42,28

0,000,000,00

3.356,5013.000,00

3.356,50 1.419,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

1.419,00

0,00

42,28

13.000,00

42,28

0,00

0,00

42,281.419,00

1.419,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

1.071,5029.701,00

1.071,50 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

29.701,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,0062,83 9.782.881,1714.922.750,61 9.271.455,2723.751.364,75 41,19 39,0423.751.364,75

DESPESAS PAGASDESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII)

10.566.657,03

1.291.483,41

22.551.000,04

11,32

21.822.969,95 47,77

153.087,301.352.180,35

8.280.855,088.958.662,53 3.630.240,25 43,84

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)
%

(f/c) x

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

15.395.518,82

% (d/c)
x 100

68,27

DESPESAS EMPENHADAS

56,03

77,856.446.714,32

757.646,50

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI)

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)

4.557.100,90

47,77

55,03

30,60

Até o bimestre
(e)

413.743,92

10.772.368,48

%
(e/c) x

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

42,2842,28

73,94

0,000,0017.286,00

0,000,00

4.347.877,11 1.830.723,82

0,00

1.419,00 0,00

1.812.322,06

1.419,00

0,00

0,00

0,00

4.730.450,86

0,00

41,68

3.356,50

42,113.214.789,04

0,00 0,00

59,539.938.499,049.652.915,37 5.641.846,155.916.884,7598,41 59,539.780.559,49 0,00

0,0076,60 23.492.240,8735.596.647,17 21.804.152,7946.473.768,12 50,55 50,5546.473.768,12
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Resolução Nº 08

12 de julho de 2023

Dispõe sobre o Cancelamento do número de inscrição da Entidade Beneficente André Luiz - EBAL

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Cristóvão, Estado de Sergipe, no uso das suas atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e suas alterações previstas na Lei nº 12.435/2011, ainda pela Lei 
Municipal n° 176 de 20/12/2012 modificada pela Lei Municipal nº 241 de 03 de julho de 2015, e reorganizado pela Lei Municipal n.º 345, 
de 21 de novembro de 2018, em conformidade com os objetivos e diretrizes da Política de Assistência Social, delineados nos artigos 
203 e 204 da Constituição Federal de 1988.

CONSIDERANDO a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que estabelece normas 
e critérios para organização da Assistência Social, que é um direito, e exige definição em leis, normas e critérios objetivos;

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social - CNAS n.º 14, de 15 de maio de 2014, que define 
os parâmetros nacionais para inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social;

CONSIDERANDO a sua autonomia enquanto órgão de Controle Social da Política Municipal de Assistência Social de São 
Cristóvão/SE;

CONSIDERANDO sua função de Controle Social e disposição de acompanhamento de execução das ações da Política Municipal 
de Assistência Social do Município de São Cristóvão e aplicação dos recursos afins, que devem ser submetidos ao Conselho Municipal 
de Assistência Social (CMAS) para análise e deliberação,

RESOLVE:
Art. 1º - CANCELAR o n.º de inscrição (005/2022) da Entidade Beneficente André Luiz - EBAL, junto ao Conselho Municipal 

de Assistência Social, tendo em vista que a Organização da Sociedade Civil não tem mais o interesse em mantê-lo ativo. A situação da 
referida entidade foi discutida em Reunião Ordinária realizada no dia 12 de julho de 2023 e registrada em ATA n.º 07/2023 do CMAS. 

Art. 2º- Esta RESOLUÇÃO entra em vigor a com data retroativa do dia 12 de julho de 2023. 

São Cristóvão SE, 12 de julho de 2023.

Jielza Correia Santos
PRESIDENTE DO CMAS

EMPRESAS

PORTARIA Nº 25/2023
DE 01 DE AGOSTO DE 2023

Designa servidores para exercerem as funções de Gestor e Fiscal, para atuar no ATA nº 57 a 60/2023, 
oriundo da PREGÃO ELETRÔNICO nº 14/2023 do Serviço Autônomo de Água Esgoto do Município de São 
Cristóvão

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO  DE SÃO CRISTÓVÃO/SE, no 
uso de sua atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município de São Cristóvão;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I. Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II. Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III. Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV. Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V. Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI. Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII. Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII. Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX. Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III. Indicar as eventuais glosas das faturas;

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
 Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
 Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
 Terça-feira, 1 de Agosto de 2023 às 18:26:49



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Quarta-feira, 02 de Agosto de 2023 Ano VII - Nº 1.83552 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

IV. Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 
de penalidades;

V. Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 
pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;

VI. Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 
prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;

VII. Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições editalícias 
e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações.

CONSIDERANDO, por fim, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização dos 
contratos, no âmbito desta municipalidade, contrato a contrato;

R E S O L V E:
Art. 1° Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e designadas 

em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de São Cristóvão, os 
servidores abaixo especificados, nas respectivas funções:

I- Ana Inez de Oliveira Gonçalves - CPF 555.xxx.xxx-04- Gestor das atas
II-Rudinei dos Santos Evaristo  CPF      889.XXX.XXX-06 - Gestor das atas Suplente 
III- Danielly Santos Moura - CPF 042.xxx.xxx.-74  Fiscal das Atas
IV- Marcio Adriano Silva  Lima -  CPF     336.xxx.xxx-91 - Fiscal das atas (suplente)
Art. 2° Os servidores designados atuarão no âmbito do ATAS nº 57 a 60/2023, firmado com a empresas JOSÉ FERREIRA DAS 

VIRGENS inscrita no CNPJ sob o nº40.697.451/0001-44 IDPROMO COMERCIAL EIRELI inscrita no CNPJ sob o nº17.791.755/0001-54 
W.M.W COMERCIAL E MATERIAL DE LIMPEZA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº32.875.635/0001-29 ARAUJO & FILHA LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº01.411.301/0001-70, de acordo com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado Objeto do Contrato Vigência do contrato
JOSE FERREIRA DAS VIRGENS
IDPROMO COMERCIAL EIRELI
W.M.W COMERCIAL E MATERIAL DE 
LIMPEZA LTDA
ARAUJO & FILHA LTDA

.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DE 
PREFEITURA (SECRETARIA) E ÒRÂOS PARTICI-
PANTES CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADE 
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO

12( DOZE) meses a partir da 
assinatura
24/07/2023 a 24/07/2024

Art. 3° Dê-se ciência aos interessados e para devida autuação no respectivo processo.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos para o dia 24 de julho de 2023, ficando 

revogadas as disposições em contrário e terá validade durante toda a vigência contratual,
São Cristóvão, 01 de agosto  de 2023

_____________________________________                                           
Ana Inez de Oliveira Gonçalves                                                      
Gestora do ATAS                                                                           
_______________________________________ 
Rudinei dos Santos Evaristo  
Gestor do ATAS (suplente)                                                
________________________
Danielly Santos Moura
Fiscal do ATAS
________________________
Marcio Adriano Silva  Lima
Fiscal do ATAS (suplente)

CARLOS ANTONIO SOARES DE LIMA
Diretor Presidente-SAAE

<#SEGRASE#238027#52#253596/>
PORTARIA CONJUNTA Nº 26/2023

Em,01 de AGOSTO de 2023.

Resolve Designar Presidente  e membros da Comissão de Inquérito Administrativo do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de São Cristóvão/SE.

O Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de São Cristóvão/Se, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 31 de 
06 de maio de 1968, no seu Artigo 9º parágrafo único.
Resolve:
Art. 1º Designar Fabio Bomfim Marques designado presidente da comissão de inquérito Administrativo, Ajudante de Encanador, servidor 
estável do quadro de pessoal do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Cristóvão/SE, matrícula funcional nº 60. Rudinei dos 
Santos Evaristo, Auxiliar de Serviços Gerais  do quadro de pessoal , matrícula funcional nº53
e Rogério Carmelo membro, Operador de Bomba do quadro de pessoal, matrícula funcional nº 40 Para, sob a presidência do primeiro, 
constituir Comissão conjunta de Inquérito Administrativa destinada a apurar, no prazo de 60 Dias, conforme  trata a Lei Complementar 
nº 16  de 26 de janeiro de 2011, art. 148  sob título  processo administrativo disciplinar , os fatos de que trata Diretoria de Modernização 
e Tecnologia do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe,... Bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
Art.2º - Revogada as disposições em contrário, a presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.           

São Cristóvão/Se, 01 de agosto de 2023.

Carlos Antônio Soares de Melo
Diretor - Presidente - SAAE.

<#SEGRASE#238028#52#253

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
 Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
 Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
 Terça-feira, 1 de Agosto de 2023 às 18:26:49


		publicacao@segrase.se.gov.br
	2023-08-01T18:26:49-0300
	SEGRASE
	MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO:13128855000144
	Assinar o DiÃ¡rio Oficial




